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FEDERAÇÃO
Bancários SP e MS

Ato na Câmara repudia PL 4330

OOProjeto de Lei (PL) 4330/2004,
que propõe regular a terceiriza-

ção do trabalho, foi enfaticamente re-
pudiado durante ato público reali-
zado no último dia 28 no plenário na
Câmara dos Vereadores de Campinas.
Para o economista do Dieese (Depar-
tamento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos), Leandro
Horie, o PL 4330 legaliza a precari-
zação do trabalho, beneficia tão so-
mente as empresas. Em 2012, se-
gundo estudo do Dieese, 25,8% da
força de trabalho formal era terceiri-
zada; o que representa 12,2 milhões
de trabalhadores. No que se refere aos
salários, esse exército de explorados
recebia 21% a menos que os traba-
lhadores contratados de forma dire-
ta. “A terceirização resulta também
em maiores rotatividade e jornada”,
destacou Leandro Horie. Segundo
ele, com jornada normal, baseada em
acordos coletivos, seriam criados
800 mil novos postos de trabalho. Ho-
rie destacou ainda que a terceirização
fragmenta a atividade sindical.

Para a desembargadora do Tribu-
nal Regional do Trabalho (TRT) da
15ª Região (Campinas), Eleonora Bor-
dini Coca, o PL 4330 rompe com um
dos pilares da Súmula 331 do TST
(Tribunal Superior do Trabalho), que
é a proibição em terceirizar a cha-
mada atividade-fim. A citada Súmu-
la 331 é hoje a única regulação exis-
tente e permite a terceirização da ati-
vidade meio-especializada. A exceção
são os serviços de limpeza e vigilân-

cia. “O PL 4330 não prevê a respon-
sabilidade solidária, apenas mantém
a subsidiária prevista na Súmula
331 do TST. É o pior dos mundos. O
mais duro golpe sobre os direitos tra-
balhistas”, ressaltou Eleonora Bordi-
ni Coca. Para o vice-presidente da As-
sociação de Magistrados da Justiça do
Trabalho (Amatra 15), Luis Rodrigo
Fernandes Braga, a responsabilidade
solidária é “importante, decisiva. O
PL 4330 fragmenta o poder de nego-
ciação dos trabalhadores. E acontece
num momento, digamos, de pleno
emprego. O Brasil precisa deixar de
ser o país do agronegócio. Temos que
ser um país que produza alta tecno-
logia. Produzir aqui e não lá fora”.

Já o presidente do Sindicato, Je-
ferson Boava, chamou atenção para
a estratégia dos empresários, que é a
de disseminar vários projetos de lei
sobre o mesmo tema no Congresso
Nacional. “Temos centrado fogo con-
tra o PL 4330; o que impediu até ago-
ra que tramitasse livremente. Porém,
o Senado também debate o PLS
87/2010. No último dia 13, numa ma-
nobra regimental, impedimos que a
CCJ (Comissão de Constituição e
Justiça) votasse o ‘clone’ do PL 4330.
E, no último dia 20, a CCJ aprovou re-
querimento do senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) solicitando audiência
pública, ainda sem data marcada. O
capital, a cada ciclo, tenta se rein-
ventar para reduzir custos. O movi-
mento sindical tem como papel com-
bater todo projeto que propõe redu-

zir direitos dos trabalhadores e, ao
mesmo tempo, construir alternativas.
É preciso manter as conquistas e
ampliar os direitos”. Deise Recoaro,
que representou a Contraf-CUT, elo-
giou a iniciativa da Câmara e ressal-
tou que o “debate tem que estar na
boca do povo. A experiência mostra
que a terceirização nunca veio para
melhorar a vida do trabalhador”.

André propôs ato
O ato público contra o PL 4330 foi

proposto pelo vereador e diretor do
Sindicato, André von Zuben. Inclu-
sive no último dia 11 a Câmara apro-
vou moção de protesto contra o PL,
proposta também pelo vereador An-
dré.

Após a abertura, apresentação de
vídeo sobre o tema produzido pela
Anamatra. Em seguida, o advogado
Nilo Beiro, do escritório LBS, que
presta assessoria ao Sindicato, expôs
o PL 4330 em detalhes e as mudan-
ças no mundo do direito do trabalho.
Na sequência, falas dos convidados.

O ato contou com a participação
de 14 sindicatos (incluindo os ban-
cários de Campinas, Rio Claro e So-
rocaba), as centrais sindicais CUT (re-
presentada por Marcelo Fiori), Força
Sindical, CTB e CGTB, Contraf-CUT
(representada por Deise Recoaro),
Federação dos Bancários de SP e MS
(representada por Reginaldo Breda),
Dieese e subsede Campinas da CUT.

O Projeto de Lei 4330/2004 é de
autoria do deputado federal Sandro
Mabel (PMDB-GO) e tramitava na Co-

missão de Constituição e Justiça e de
Cidadania (CCJC) na versão do subs-
titutivo apresentado pelo deputado fe-
deral Artur Maia (PMDB-BA). No
momento está na Coordenação de Co-
missões Permanentes (CCP), que
pode redistribuir para outras comis-
sões ou remeter à votação no plená-
rio da Câmara dos Deputados. Se for
aprovado como está, autoriza a ter-
ceirização em qualquer etapa do pro-
cesso produtivo seja do setor públi-
co (inclusive fere o princípio consti-
tucional do concurso público), seja do
setor privado, rural ou urbano, des-
de que a empresa seja unicamente
considerada especializada. Quer di-
zer, no mesmo espaço de trabalho,
onde realiza a mesma atividade, uma
parte dos trabalhadores terá mais
direitos que a outra. Estará criado as-
sim, de pronto, num passe de ‘mági-
ca’ dois tipos de trabalhador: o de pri-
meira e o de segunda classe. Sem fa-
lar que os correspondentes bancários
estarão isentos da exigência de es-
pecialização para a condição de pres-
tação de serviços terceirizados.

Ato reúne dirigentes de 14 sindicatos, quatro centrais, Contraf-CUT, Federação
dos Bancários de SP e MS, Dieese e Justiça do Trabalho

André von Zuben, vereador e diretor do Sindicato, propôs ato contra o PL 4330.
Abaixo, o presidente do Sindicato, Jeferson Boava, na tribuna
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Fórum paritário
debate condições

de trabalho

OO Fórum Paritário sobre Con-
dições de Trabalho na Cai-

xa Federal se reuniu, pela pri-
meira vez, no dia 27 de novem-
bro passado. Conquista da Cam-
panha deste ano, o Fórum vai
discutir temas como estrutura
física e suporte operacional das
agências, número de empregados
por unidade, jornada e assédio
moral. O diretor do Sindicato,
Carlos Augusto (Pipoca), partici-
pou da reunião. 

Os sindicatos cobraram mais
investimentos para o setor de
logística, com a ampliação do
quadro de empregados. Os sin-
dicatos observaram que não pode
haver desfalque no quadro das
agências em funcionamento para
a abertura de novas unidades. As
próximas reuniões do Fórum se-
rão realizadas no dia 17 deste
mês de dezembro e no dia 21 de
janeiro de 2014.

Sindicato apoia Chapa
130 para Conselho de

Administração

NN esta semana (entre os dias 2 e 6)
será realizado o segundo turno

da eleição para representante dos
empregados no Conselho de Admi-
nistração da Caixa Federal. A direto-
ria do Sindicato apoia a Chapa 130,
formada por Fernando Neiva (titular)
e Maria Rita Serrano (suplente), que
venceu o primeiro turno da eleição,
realizada entre os dias 11 e 18 de no-
vembro passado. Reafirme o seu voto
na Chapa 130.

BB quer crescer a qualquer custo
ao criar novo Banco Postal

DD epois de alterar o estatuto da
subsidiária Cobra para BB Tec-

nologia e Serviços, sinalizando am-
pliar o processo de terceirização, e
elevar a participação estrangeira em
seu capital, de 20% para 30% (no fi-
nal de outubro passado), o Banco do
Brasil, em parceria com os Correios,
anunciou no último dia 25 a criação
de uma nova instituição financeira
para explorar os serviços no Banco
Postal. O novo BP deixará de ser um
mero correspondente bancário – o
modelo atual, já explorado pelo Bra-
desco, “restringe” a ampliação dos ne-
gócios.  O BB quer um leque maior de
operações como seguros, outras li-
nhas de crédito, capitalização, cartões
pré-pagos e consórcios. Tudo em
nome de “mais sinergia e eficiência
à operação”, como informa o comu-
nicado da instituição pública.

Sem terceirização.
Emprego decente

Ao vencer o leilão dos Correios em

2011 e iniciar as atividades do Ban-
co Postal em janeiro de 2012, o BB es-
timou em 10 milhões de novos clien-
tes em cinco anos; até momento, fo-
ram abertas 2,2 milhões de contas
correntes. Como não abocanhou a
clientela do Bradesco, o BB tenta ago-
ra reinventar o Banco Postal, criar um
Banco dentro do Banco, com alguns
‘decisivos’ ajustes. Se antes e até o
momento o BP do BB funcionava e
funciona apenas nas seis mil agências
dos Correios e como correspondente
bancário, a partir da criação da nova
instituição financeira, o Banco do Bra-
sil Correios vai atuar também nas
agências franqueadas. Os novos ne-
gócios e a tão sonhada ampliação da
base de clientes serão materializados,
concretizados? Com a palavra, a tur-
ma do Dida.

Aos sindicatos cabem entrar nes-
sa discussão – a conclusão dos estu-
dos deve ocorrer no segundo semes-
tre de 2014 – e defender firmemente

os direitos dos trabalhadores do ramo
financeiro. Ou seja, quem faz servi-
ço bancário deve receber os direitos
previstos na Convenção Coletiva de
Trabalho (CCT), firmada entre os
sindicatos bancários e a Fenaban; e,
no caso do BB, os direitos assegura-
dos no Aditivo. “Essa luta, vale lem-
brar, não se limite apenas em pres-
sionar o BB a abrir negociação. É uma
luta que também deve ser travada –
aliás, como está - no Congresso Na-
cional, onde tramita o PL 4330, que
propõe regular a terceirização dos ser-
viços, legalizar o correspondente
bancário. E mais: queremos sinergia
entre remuneração, condições dignas
de trabalho e qualidade de vida”, ava-
lia o presidente do Sindicato, Jeferson
Boava.
Nova lei: A criação do novo Banco
Postal tem como base a Lei
12.490/2011, que permite à ECT (Cor-
reios) participar de empresas e de-
senvolver serviços financeiros.

JJ O R N A D AO R N A D A D ED E LL U T AU T A

CUT protesta contra alta dos juros, em frente ao BC

AACUT e demais centrais sindicais
realizaram na manhã do último

dia 26 ato de protesto contra a alta
dos juros, em frente à sede do Banco
Central, em Brasília. O Comitê de
Política Monetária (Copom), reunido
no mesmo dia, aumentou a taxa bá-
sica de juros (Selic) em 0,5 ponto
percentual, que passou para 10% ao
ano. 

Durante o ato, os dirigentes sindi-
cais exigiram a redução da Selic, a
queda de tarifas e de juros bancários

e a regulamentação do sistema fi-
nanceiro. “Juro alto só atende a es-
peculação financeira, desestimula a
produção, o investimento público.

Lutamos pelo desenvolvimento eco-
nômico, com garantia de trabalho e
distribuição de renda. Lutamos por
melhores condições de vida para a
classe trabalhadora”, destaca o pre-
sidente do Sindicato, Jeferson Boava
(foto), que participou do ato.

O ato em frente ao BC é parte da
luta deflagrada pelas centrais sindi-
cais no último dia 12, quando os tra-
balhadores foram às ruas exigir o fim
do fator previdenciário e a correção
da tabela do imposto de renda.

SS A Ú D EA Ú D E

Fenaban vai disponibilizar dados de adoecidos

AA Fenaban concordou em dispo-
nibilizar os dados referentes aos

afastamentos de bancários para tra-
tamento de saúde, superiores a 15
dias, durante a segunda reunião do
Grupo de Trabalho (GT) sobre Adoe-
cimento, no último dia 28. “Após mui-
ta cobrança, finalmente os sindicatos
terão acesso aos dados dos afastados
(benefícios previdenciários B31, B91

e B94), além das aposentadorias por
invalidez”, esclarece o diretor de
Saúde do Sindicato, Gustavo Frias,
que participou da reunião do GT. Se-
gundo ele, os dados a serem analisa-
dos são: motivo do afastamento, fun-
ção, faixa etária, tempo de Banco,
sexo e local de trabalho. A Fenaban,
ainda segundo o diretor de Saúde do
Sindicato, vai repassar os dados das

seguintes praças: São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Brasília, Curitiba, Salvador,
Florianópolis, Porto Alegre, BH, Re-
cife e Fortaleza. O Comando Nacional
dos Bancários terá os dados em mãos
na primeira semana de fevereiro de
2014. Após análise do grupo técnico
do Comando (Fundacentro, Dieese e
profissionais da área médica), será
marcada nova reunião do GT.

Aguinaldo Azevedo



Ti re  suas  dúv i das
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Adoção:
licença-maternidade

Pergunta: A mãe adotante tem direito
à licença-maternidade? E em caso de
falecimento da mãe biológica ou ado-
tante, é estendido o período da li-
cença ao pai?
Resposta: Em recente alteração tan-
to da CLT, quanto da Lei 8.213/91 (Lei
da Previdência Social), que se deu a
partir da promulgação da Lei
12.873/2013, encerrou a disparidade
que existia entre a licença materni-
dade para as mães biológicas e mães
adotantes, e ainda, foi estendido o
mesmos direito ao cônjuge/compa-
nheiro das mães em caso de seu fa-
lecimento. 

Com a promulgação da Lei
12.813/2013, em 25 de outubro de
2013, as diferenças que pairavam en-
tre as mães biológicas para com as
mães adotivas restaram findadas,
pois referida Lei trouxe alteração não
apenas para a CLT, mas também para
a Lei da Previdência Social (Lei
8.213/91), trazendo a seguinte reda-
ção ao artigo 71-A da Lei “Ao segu-
rado ou segurada da Previdência
Social que adotar ou obtiver guar-
da judicial para fins de adoção de
criança é devido salário-materni-
dade pelo período do 120 (cento e
vinte) dias”.

Ainda, além da brilhante alteração
na redação do artigo 71-A da Lei
8.213/91, a recente Lei 12.873/2013
incluiu um novo parágrafo ao artigo
392-A da CLT e mais dois artigos, o
392-B e 392-C, que traz novos direi-
tos tanto ao cônjuge/companheiro
da mãe biológica, quanto ao da mãe
adotante em caso de seu falecimen-
to. 

Assim, a promulgação da Lei
12.873/2013 além de igualar o direi-
to à percepção de licença-materni-
dade sem prejuízo da remuneração
tanto para a mãe biológica, quanto
para a mãe adotiva por 120 dias, tam-
bém trouxe nova regra destinada aos
cônjuges/companheiros dessas mães
(art. 392-B da CLT), sendo que em
caso de falecimento da mãe, seja ela
biológica ou adotante, o cônjuge/com-
panheiro tem direito à licença mater-
nidade por todo o período ou pelo
tempo restante que a mãe teria direito
se essa fosse viva, garantindo assim
“o bem estar familiar como um todo”.

Nilo Beiro
advogado do Departamento

Jurídico do Sindicato
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GT analisa dados de assistência médica
e fundos de pensão de incorporados

Sindicato quer solução imediata para problemas no Economus

RR eunidos no Grupo de Trabalho
para discutir Cassi e Previ para

todos, no último dia 27, os dirigentes
sindicais tiveram acesso a diversos
dados referentes aos planos de as-
sistência médica e dos fundos de pre-
vidência complementar dos funcio-
nários oriundos dos Bancos incor-
porados; entre eles, a Nossa Caixa. As
informações fornecidas pelo BB, a
partir de agora, vão embasar os de-
bates no GT (composto de forma pa-
ritária), que é uma conquista da
Campanha 2013 e está assegurada no
acordo aditivo à Convenção Coletiva
de Trabalho (CCT).

Para o presidente do Sindicato, Je-
ferson Boava, que participou da reu-
nião como representante da Federa-
ção dos Bancários de SP e MS, o GT
representa um avanço porque tem
como papel construir alternativas
visando a integração de todos os
planos. “Porém, enquanto o GT bus-
ca equacionar essa histórica reivin-
dicação, é preciso solucionar de for-
ma rápida os problemas vivenciados
no Economus. A integração da rede
e o custeio de medicamentos, por
exemplo, não podem esperar pela
conclusão final do GT”, ressalta o pre-

sidente do Sindicato. Segundo ele, o
representante do BB no GT, o diretor
da Diref, Carlos Néri, assumiu com-
promisso em analisar o pleito relati-
vo ao Economus.

Após avaliação dos dados repas-
sados aos sindicatos, o GT volta a se
reunir; a data ainda não foi definida.

Mérito: acerto neste
mês de dezembro

O Banco do Brasil informou aos
sindicatos que o acerto da pontuação
de mérito dos caixas (1,0 ponto por
dia, retroativo a 1º de setembro de

2006), que ocorreria em novembro,
será efetuado neste mês de dezembro.
Quanto às faltas (código 308) dos dias
de luta contra o Plano de Funções, o
estorno já deveria ter sido efetuado,
com crédito na folha de novembro úl-
timo. Caso algum funcionário per-
maneça ainda com o 308 e sem o cré-
dito, deve informar o Sindicato. 

Os sindicatos cobraram do BB o
estorno das faltas dos dias de luta
contra o Plano de Funções (código
308) sobre a PLR do primeiro se-
mestre; paga com valor menor.

Jeferson Boava, presidente do Sindicato, na reunião do GT Cassi e Previ para
todos, em Brasília

SS A N T A N D E RA N T A N D E R

Vice-presidente nega demissões em massa

RR eunidos com os sindicatos no úl-
timo dia 28, em São Paulo, o vice-

presidente executivo sênior do San-
tander, José Paiva, responsável pela
área de Recursos Humanos, negou a
existência de um programa de de-
missões em massa. Segundo ele, as re-
centes demissões fazem parte de um
processo “natural” dentro de qualquer
grande empresa. 

O vice-presidente assumiu com-
promisso em repassar aos sindicatos
os números referentes ao planeja-
mento da instituição até 2016, in-
cluindo os dados dos bancários afas-
tados para tratamento de saúde (veja
matéria sobre o GT de afastamentos
na página 2). José Paiva destacou que
o Santander está investindo nos fun-
cionários, realizado cursos, promoções
e realinhando cargos e funções. “Os
dados prometidos serão repassados
em nova reunião com os sindicatos,
sem data marcada”, informa o dire-
tor do Sindicato e integrante da Co-

missão de Organização dos Empre-
gados (COE), Cristiano Meibach. Em
sua avaliação, a reunião foi positiva.
“Abrimos um novo canal de negocia-
ção”, destaca Cristiano.

Reunião do CRT
O Comitê de Relações Trabalhistas

(CRT) voltou a se reunir no último dia
27, a segunda reunião no período de
oito dias, mas os representantes do
Santander não apresentaram ne-
nhuma proposta para equacionar os
problemas apontados pelos sindicatos;
o mais recente refere-se às mudanças
unilaterais no plano de saúde dos fun-
cionários e aposentados, com exceção
da Cabesp.
Planos de Saúde: O Santander vai al-
terar a forma de cobrança dos planos
de saúde. Atualmente os valores são
definidos com base na faixa salarial.
A partir de janeiro de 2014, as con-
tribuições serão calculadas com base
na faixa etária. Essas alterações uni-
laterais vão encarecer os planos para

os funcionários na ativa e pratica-
mente vai inviabilizar a manutenção
do convênio para os aposentados. Os
sindicatos reivindicaram a suspensão
das mudanças e abertura de nego-
ciação. O Santander concordou em
realizar uma reunião específica nes-
te dia 4 de dezembro.
Metas: Os sindicatos denunciaram
que a cobrança de metas dos caixas
permanece ativa, mesmo com o co-
municado do Santander divulgado em
julho último, orientando os gestores
sobre o assunto. O banco espanhol as-
sumiu compromisso em reforçar a
orientação.
SantanderPrevi: Os sindicatos co-
braram a retomada do Grupo de Tra-
balho sobre o processo eleitoral do ór-
gão.
Saúde: Os sindicatos reivindicaram
ainda a retomada do Fórum de Saú-
de e Condições de Trabalho. O San-
tander vai apresentar as datas das
reuniões até sexta-feira, dia 6.

Aguinaldo Azevedo
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Encontro elege Coletivo
Nacional de Mulheres

OO 3º Encontro Nacional de Mu-
lheres Bancárias, promovido

pela Contraf-CUT entre os dias 25 e
27 últimos no Instituto Cajamar, lo-
calizado na cidade de nome idêntico,
próxima à capital de São Paulo, apro-
vou e elegeu o primeiro Coletivo de
Mulheres.

Formado por duas representantes
de cada Federação de Bancários, o Co-
letivo tem como papel debater e for-

mular políticas para às questões de
gênero no sistema financeiro nacio-
nal. A diretora do Sindicato, Elisa Fer-
reira (foto), que participou do En-
contro, integra o Coletivo. É a pri-
meira vez que a categoria bancária
cria um Coletivo Nacional de Mu-
lheres. O debate sobre gênero era rea-
lizado até agora na CGROS (Comissão
de Gênero, Raça e Orientação Sexual),
mas não em caráter orgânico.

16ª Conferência será
em julho de 2014

OOComando Nacional dos Ban-
cários, reunido no último dia

26 em Brasília, avaliou a Campa-
nha 2013 e definiu a data da 16ª
Conferência Nacional dos Traba-
lhadores do Ramo Financeiro, que
será em São Paulo entre os dias 25
e 27 de julho de 2014.

Para o Comando, a unidade da
categoria foi decisiva para construir
a forte greve de 23 dias, que resul-
tou em conquistas econômicas e so-
ciais. “O Comando entende que a
categoria deve permanecer mobi-
lizada para garantir avanços nas
negociações permanentes com os
Bancos e nas mesas temáticas com
a Fenaban”, destaca o presidente
do Sindicato, Jeferson Boava, que
participou da reunião do Coman-
do Nacional dos Bancários.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancários de Campinas e Região, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº 46.106.480/0001-70, Registro Sindical nº
006.132.02541-7, por seu presidente abaixo assinado,
tendo em vista o disposto no artigo 2º da Portaria 373
de 25 de fevereiro de 2011 do Ministério do Trabalho e
Emprego, convoca todos os empregados do ITAÚ UNI-
BANCO S.A., ITAÚ UNIBANCO HOLDING S/A, BAN-
CO ITAÚ BBA S.A., BANCO ITAUCARD S.A, HIPER-
CARD BANCO MÚLTIPLO S.A., BANCO ITAÚ BMG
CONSIGNADO S.A., sócios e não sócios desta entidade
de classe, da base territorial dos municípios de Campi-
nas, Aguaí, Águas de Lindóia, Águas da Prata, Ameri-
cana, Amparo, Artur Nogueira, Cabreúva, Cosmópolis,
Elias Fausto, Engenheiro Coelho, Espírito Santo do Pi-
nhal, Estiva Gerbi, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba,
Itapira, Itatiba, Jaguariúna, Lindóia, Louveira, Mogi
Guaçu, Mogi Mirim, Morungaba, Monte Mor, Monte Ale-
gre do Sul, Nova Odessa, Pedreira, Paulínia, Santo An-
tonio do Jardim, Santo Antonio de Posse, São João da
Boa Vista, Serra Negra, Socorro, Sumaré, Valinhos e Vi-
nhedo, para assembleia geral extraordinária que se rea-
lizará dia 05/12/2013 às 18:00h, em primeira convoca-
ção, e às 18:30hs, em segunda convocação, na sede da
entidade, à Rua Ferreira Penteado, nº 460, Centro, Cam-
pinas/SP para autorizar a diretoria a proceder à renovação
do acordo coletivo de trabalho sobre sistema alternati-
vo eletrônico de controle de jornada com vigência de 01
ano, bem como delegar poderes para tanto.

Campinas, 02 de dezembro de 2013
Jeferson Rubens Boava – Presidente
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